
Tributação do não-residente em operações realizadas em território brasileiro

1. Noções gerais

Em consonância com o texto constitucional, a legislação brasileira não distingue os nacionais dos estrangeiros; a discriminação se dá entre os residentes e os não-residentes, independentemente da nacionalidade.

Não-residentes são as pessoas que não têm domicílio no País, as que têm domicílio aqui, mas se ausentam do País por mais de 180 dias no ano, as que trabalham no Brasil com visto de trabalho temporário, dentre outras hipóteses expressamente previstas em lei.

Os não-residentes passaram a ser tributados pela lei brasileira, pela tributação na modalidade fonte.Para essas pessoas, a legislação imputa a um responsável, residente no Brasil, o dever de recolher o tributo devido pelo não residente.

Esse não-residente pode vir ao País e realizar operações de forma individualizada, isolada, ou pode estar aqui para fazer negócios (doing business), ou seja, para praticar atividade econômica rotineira por estabelecimento permanente (filiais, sucursais, subsidiárias, agências).

Assim, a legislação pátria confere dois regimes jurídicos distintos para os não-residentes. Às pessoas jurídicas que dispuserem, no Brasil, de estabelecimento permanente, na forma de filiais, sucursais ou representantes foram estabelecidas as mesmas regras vigentes para a tributação dos residentes. Já para aqueles que não dispuserem de estabelecimentos permanentes, aí incluídas as pessoas físicas, o regime de tributação é peculiar.

Esses não residentes que não têm estabelecimento permanente no Brasil só serão tributados de acordo com as leis brasileiras acaso os seus rendimentos tenham sido aqui produzidos, ou seja, nas hipóteses em que a fonte estiver no País.A legislação brasileira adotou o critério da fonte de produção da renda, e não da fonte de pagamento. A única exceção é quando dois não-residentes negociarem ativo situado no Brasil, hipótese em que um procurador do não-residente que auferiu o ganho de capital será responsável pelo recolhimento do tributo.

Para os não-residentes, a incidência do imposto sobre a renda se dá de forma isolada, ou seja, a cada específica operação que der origem a um acréscimo patrimonial. Não ocorre aqui, portanto, a formação da base de cálculo mediante a aglutinação de todos os eventos tendentes a alterar o patrimônio do sujeito passivo: cada rendimento é tributado de maneira apartada.

Dito de outro modo, a tributação se dará analiticamente, ou seja, operação por operação. Essa é a única forma segura de tributar pessoa que não reside no País, circunstância que dificulta sobremaneira a exigência do tributo devido pelo contribuinte. A tributação, assim, se dá sobre rendimentos e sobre ganhos de capital, e não propriamente sobre a renda. Rendimento é o fruto de um capital aplicado; ganho de capital é a mais valia obtida na venda de um bem.

De acordo com o princípio da absorção, o não-residente, ainda que empresa, será tributado como se pessoa física residente fosse. Considerando que o não-residente deve ser tributado sempre na fonte, aplica-se a ele apenas as modalidades de tributação de alíquota fixa e de tributação na fonte exclusiva, afastando-se a incidência pelas modalidades de fonte antecipação e complementação anual obrigatória. Excepcionalmente, nas operações de mercado financeiro e de capitais, as regras para os não-residentes são distintas das previstas para as pessoas físicas residentes.

O não-residente não pode promover nenhum desconto na base de cálculo do rendimento, com exceção dos rendimentos auferidos com alugueres. Assim, sua base sempre será o rendimento bruto. Nas hipóteses de ganho de capital, a base de cálculo é a mesma vigente para o residente, ou seja, o valor de venda subtraído do de aquisição. 

O imposto será devido quando ocorrer o pagamento, o creditamento, o emprego, a remessa ou a entrega do rendimento ou do ganho de capital ao não-residente.

A alíquota aplicada é de 15%. Para trabalho e prestação de serviços, bem como quando o contribuinte estiver situado em paraíso fiscal, a alíquota é de 25%. Eventualmente, tratados internacionais podem estipular outra alíquota. É o caso, por exemplo, dos rendimentos dos residentes no Japão, que estão sujeitos a alíquota de 12%.

As operações praticadas nos mercados financeiros e de capitais por não-residentes que não estejam situados em paraísos fiscais e aplicam no mercado financeiro e de capitais por intermédio de operações reguladas pelo Conselho Monetário Nacional seguem outra regra.

Tais operações são reguladas pelo Conselho Monetário Nacional, nos termos das Resoluções 2.689 e 2.687 do referido órgão. Nestas hipóteses, os rendimentos auferidos em bolsa ou com dividendos estão sujeitos a alíquota zero; os em operações de renda fixa ou em bonificações sofrem a incidência de alíquota de 15%; os em fundo de renda variável, 10% etc.
Se essas operações, por outro lado, forem praticadas do modo ordinário, ou seja, mediante o ingresso de valores no país por investimento direto, tal como disciplinado na Lei 4.131/64, a tributação será idêntica à vigente para os residentes, que é mais gravosa do que a estabelecida para as hipóteses em que as aplicações seguem o rito das Resoluções 2.689 e 2.687 do Conselho Monetário Nacional.
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